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RESUMO
Objetivo: apresentar um relato de experiência das ações de apoio do Programa de Residência Multiprofissional em Atenção 
Básica no fortalecimento do controle social em saúde em Caicó/Rio Grande do Norte, com vistas à criação de Conselhos Locais 
de Saúde. Método: Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de experiência. Resultados: A partir do reconhecimento do 
controle social em saúde de Caicó/RN, identifica-se que o seu fortalecimento perpassa pela necessidade da participação de tra-
balhadores da saúde, gestão e população local e o apoio da Universidade é fundamental para o engajamento desses atores para 
a consolidação do Sistema Único de Saúde e transformação da realidade. Conclusão: Foram identificados os limites e potencia-
lidades nessa relação universidade-serviço e espera-se que esse estudo contribua para que novas estratégias sejam pensadas 
em nível local a fim de superar as dificuldades da participação popular e o exercício do controle social no cenário investigado.
DESCRITORES:  Sistema Único de Saúde; Controle Social Formal; Conselhos de Saúde; Participação Social; Universidades.

ABSTRACT
Objective: to present an account of the experiences of the support actions provided by the Multiprofessional Residency Program in 
Primary Care in strengthening social control in health in Caicó/Rio Grande do Norte, aiming to create Local Health Councils. Method: 
This is a descriptive, experience report type study. Results: It is identified that the strengthening of social control in health in Caicó/
RN goes through the participation of health workers and the local population and the support of the University is fundamental for 
this. Conclusion: Limits and potentialities in this university-service relationship are recognized and we hope that this study will con-
tribute to creating new strategies for local overcoming to effect popular participation and social control in the investigated scenario.
DESCRIPTORS: Unified Health System; Social Control Formal; Health Councils; Social Participation; Universities. 

RESUMEN 
Objetivo: apresentar un relato de experiencia de las acciones de apoyo del Programa de Residencia Multiprofesional en Atención 
Primaria en el fortalecimiento del control social en salud en Caicó/Rio Grande do Norte, con miras a la creación de Consejos 
Locales de Salud. Métod: Este es un estudio descriptivo, el tipo de relato de experiencia. Resultados: A partir del reconocimiento 
del control social en salud en Caicó/RN, se identificaron los límites y potencialidades. Conclusión: se espera que este estudio 
contribuya a pensar nuevas estrategias a nivel local con el fin de superar las debilidades que han obstaculizado la participación 
popular y el ejercicio del control social en el municipio. 
DESCRIPTORES:  Sistema Único de Salud; Control Social Formal; Consejos de Salud; Participación Social; Universidades.
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INTRODUÇÃO

A participação popular no Brasil se 
deu a partir do movimento da Re-
forma Sanitária, no início dos anos 

1970, na qual lutou pela universalização 
do direito e acesso à saúde. Essa discussão, 
ao chegar no cenário brasileiro, entrou na 
agenda política dos movimentos sociais e 
diversos segmentos da sociedade, que pos-
sibilitou a construção do movimento de 
Reforma Sanitária Brasileira (RSB). 

A 8ª Conferência Nacional de Saúde 
(CNS), realizada em 1986, contou com um 
significativo envolvimento da população na 
construção de propostas e diretrizes para a 
política de saúde em âmbito nacional e para 
o exercício da participação popular na política 
de saúde, culminando em seguida, na criação 
do Sistema Único de Saúde (SUS) em 1988 e 
na legitimação do controle social em saúde1.

A saúde passou, então, a ser um direito do 
cidadão e dever do Estado garantido na Cons-
tituição Federal (CF) de 1988. Após dois 
anos da publicação da CF, foi aprovada a Lei 
8.142/1990 que assegura a participação po-
pular na política de saúde por meio de Con-
ferências e Conselhos de saúde, garantindo, 
dessa forma, o controle social em âmbito na-
cional, estadual, municipal e local na formu-
lação, fiscalização e mobilização da sociedade 
para o fortalecimento do SUS2.

A partir disso, os espaços de participa-
ção social nos processos decisórios que en-

volvem a saúde pública foram surgindo no 
país, com o objetivo de ampliar a participa-
ção da comunidade para a criação de instân-
cias mais efetivas para atender as demandas 
da população3. 

Entre os canais de controle social, sur-
giram os conselhos locais de saúde (CLS) 
como alternativa flexível de participação 
social, criados na década de 1980 e se apre-
sentam como espaços estratégicos da gestão 
participativa no SUS por estarem mais pró-
ximos da comunidade. Os CLS possibili-
tam a aproximação com as reais necessida-
des dos usuários, associações de moradores, 
conselhos comunitários, movimentos so-
ciais, lideranças comunitárias, dentre ou-
tros e oportuniza a participação da socieda-
de nos processos decisórios que envolvem 
as demandas de interesse coletivo1.

Os Conselhos Locais de Saúde tornaram-
-se espaços para promoção da corresponsa-
bilidade entre profissionais de saúde, gestão 
e comunidade para efetivação dos projetos e 
programas públicos e por isso, devem ser valo-
rizados como lócus privilegiado, pois possibi-
litam a comunidade, dentro do seu território, 
a ocupar o seu papel protagonista na luta pela 
efetivação do direito universal a saúde4. 

E é dentro do território da atenção bá-
sica que a produção de saúde deve estar ali-
cerçada na reflexão crítica e emancipatória 
dos indivíduos, permitindo encontros e 
promovendo espaços de forma dialógica, 
colaborando no desenvolvimento da cons-

ciência crítica e no protagonismo das pes-
soas para o seu cuidado em saúde5. 

Assim, a Escola Multicampi de Ciências 
Médicas (EMCM) da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte (UFRN), com 
destaque para o Programa de Residência 
Multiprofissional em Atenção Básica (PR-
MAB), apresenta-se como uma alternativa 
capaz de promover a mudança da prática 
assistencial em saúde e de construção de 
uma nova realidade a partir da busca pela 
efetivação do controle social em saúde6. 

Nesse sentido, esse estudo justifica-se pela 
necessidade de reconhecer as fragilidades e 
potencialidades do controle social em saúde 
em Caicó/RN, com a intenção de apresen-
tar as vivências desse processo e servir de base 
para outros atores que caminham em busca da 
efetivação e qualificação do sistema de saúde 
local por meio da participação popular. Desta 
forma, objetiva-se relatar as ações da universi-
dade no apoio ao fortalecimento do controle 
social em saúde em Caicó/RN, com vistas à 
criação de Conselhos Locais de Saúde.

METÓDO

Trata-se de um estudo descritivo, do 
tipo relato de experiência, alicerçado no 
referencial teórico de controle social em 
saúde e construído a partir da vivência 
e colaboração de residentes no projeto 
de extensão “Fortalecendo o controle 
social em Caicó/RN: participação po-
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pular pela garantia do direito à saúde” 
da EMCM/UFRN. 

O projeto surgiu através da implica-
ção da comunidade docente, discente e 
residentes multiprofissionais em saúde ao 
identificar as fragilidades dos serviços de 
saúde local e, em paralelo, o reconheci-
mento da pouca participação da popula-
ção nos processos decisórios de saúde.  

O projeto iniciou suas atividades em mar-
ço de 2019 e finalizou em dezembro do ano 
corrente. Para o desenvolvimento dessa pro-
posta, os pesquisadores envolvidos participa-
ram assiduamente das reuniões do Conselho 
Municipal de Saúde em Caicó/RN durante a 
vigência do projeto para reconhecer o cenário 
municipal no tocante o controle social. 

O município desse estudo é Caicó/Rio 
Grande do Norte (RN). Está localizado na 
região do Seridó potiguar, distante a 282 km 
de Natal (Capital do Estado), e é a principal 
cidade da região e apresenta população esti-
mada de 68.222 habitantes, segundo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)7, 
o que faz dela a sétima cidade mais populosa 
do RN. Na conformação da atenção básica, 
Caicó/RN conta com vinte e duas UBS e 24 
Equipes de Atenção Básica (EAB), distribuí-
das entre zona urbana e rural. 

No que se refere as instâncias de controle 
social, a cidade até o presente momento pos-
sui apenas o Conselho Municipal de Saúde 
como canal formal de controle social, o que 
tem centralizado em um único espaço a dis-
cussão das diversas demandas e necessidades 
de saúde da população de Caicó/RN.

As UBS selecionadas para esse estudo para 
identificar como se apresenta o controle social 
em saúde foram as dos bairros João XXIII, Pa-
raíba, Walfredo Gurgel, Boa Passagem e Cas-
telo Branco. Como critério de inclusão, foram 
incluídas as unidades que são cenário de prá-
tica da graduação em medicina de residentes 
do PRMAB, sendo estes distribuídos em dez 
categorias profissionais, a saber: assistentes 
sociais, psicólogos, dentistas, enfermeiros, 
nutricionistas, farmacêuticos, fisioterapeutas, 
fonoaudiólogos, profissionais da educação fí-
sica e médicos veterinários. E adotou-se como 
critério de exclusão, as unidades de saúde que 
não são campo de ensino-aprendizagem da 
graduação e do PRMAB da EMCM/UFRN. 

Nos espaços e nas situações presentes do 
cotidiano dessas unidades com os usuários, 
profissionais e gestores das UBS, foram reali-
zadas salas de espera e trabalhado nos grupos 
de promoção da saúde o papel do conselho 
de saúde e sensibilização para atuação nessa 
instância deliberativa, a necessidade do enga-
jamento político desses indivíduos nos pro-
cessos decisórios e incentivado a participação 
nas conferências de saúde. Esses momentos 
oportunizaram o mapeamento das fragilida-
des e fortalezas do controle social de cada ter-
ritório, colaborando no levantamento de um 
diagnóstico situacional. 

A coleta de dados desse estudo se deu por 
meio da observação participante e diário de 
campo de março a dezembro de 2019, perío-
do da execução do projeto, nas UBS e nos es-
paços de controle social em Caicó/RN, parti-
cipação nas pré-conferências, 7ª Conferência 
Municipal de Saúde do município. Os dados 
do diário de campo foram analisados pela me-
todologia da análise temática dialógica, em 
que a identificação de temas recorrentes e in-
terligados foram classificados, possibilitando 
organizar os resultados através da dinâmica de 
significados e das interações sociais8.

As informações aqui contidas estão re-
lacionadas às implicações dos autores na 
observação e condução das atividades. Por-
tanto, esse trabalho se insere nas condições 
previstas pela Resolução 510/2016, no que 
se refere às pesquisas em saúde, como aque-
la que objetiva o aprofundamento de situa-
ções que emergem espontânea e contingen-
cialmente na prática profissional9.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ações de reconhecimento do contro-
le social em saúde de Caicó/RN e es-
tratégias de apoio para a criação dos 
conselhos locais de saúde

A Universidade, com destaque para o 
PRMAB da EMCM/UFRN, vem se apre-
sentando como espaço de construção e valo-
rização de práticas inovadoras, assegurando e 
garantindo o direito dos cidadãos a participa-
ção no controle social do SUS, colaborando 
na democratização do poder, na construção 
de novas bases na relação Estado-sociedade e 
introdução de novos sujeitos políticos10.

A relação da EMCM/UFRN com a rede 
de saúde desponta como uma importante 
estratégia de reorientação da formação em 
saúde no SUS, na busca pela mudança do 
processo de trabalho em saúde tradicional e 
fragmentado, com o incentivo permanente de 
práticas interprofissionais e colaborativas com 
os profissionais de saúde11.

É premissa para o fortalecimento do 
SUS via controle social o diálogo entre 
profissionais de saúde, comunidade usuá-
ria dos serviços e gestão para reconhecer 
como se apresentam o controle social de 
saúde e interior desses serviços e a produ-
ção de saúde desses territórios. 

Sabe-se que a participação social em saúde 
no Brasil é garantida através de mecanismos 
formais, porém, seria um equívoco reduzi-la 
unicamente a esses espaços, diante da con-
trarreforma do Estado que desde a década de 
1990 vem provocando mudanças constitu-
cionais, redução do Estado e retrocessos na 
efetivação das políticas sociais12. No contexto 
da participação social dos usuários desses bair-
ros, identificou-se relativa insatisfação com os 
rumos da política de saúde local e necessidade 
de maior participação da comunidade nos di-
álogos para as (re)definições. 

Na atenção primária, a maioria dos 
sujeitos que utilizam os serviços disponi-
bilizados nas UBS cenário de investigação 
são SUS dependentes. Isso significa que 
tais sujeitos utilizam os recursos públicos 
da saúde como única fonte de assistência 
e cuidado, mas que não estão satisfeitos 
com a forma como estes se organizam.  
Resgatar o papel dos usuários na cogestão 
do SUS é um trabalho difícil e que deve 
contar com o apoio de muitos envolvidos. 
Nesse sentido, estratégias de educação em 
saúde, com a valorização dos diálogos en-
tre usuários, trabalhadores, gestão local e a 
universidade são recomendadas13.

Sobre o trabalho em saúde desses terri-
tórios, percebeu-se a resistência à partici-
pação ativa no controle social por parte de 
alguns profissionais da saúde. Há uma com-
preensão que tal participação venha causar 
sobrecarga de trabalho. Observa-se que o 
modelo de atenção à saúde ainda é centrado 
na doença, com práticas pouco colaborati-
vas, com foco reduzido no adoecimento em 
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detrimento das ações de promoção à saúde 
e de protagonismo dos sujeitos14. 

Parte considerável dos profissionais des-
conhecem o controle social enquanto um 
direito historicamente conquistado, pois os 
mesmos tiveram pouca ou nenhuma forma-
ção sobre o controle social no SUS, o que 
dificulta incorporá-las como parte do pro-
cesso de trabalho em saúde14. 

Algumas questões foram levantadas e as-
sociadas à falta dessa clareza a precarização 
dos serviços de saúde e a desesperança no 
SUS local em decorrência da crise política 
do município, a qual tem provocado mu-
danças frequentes na gestão da Secretaria 
Municipal de Saúde, apontada como um 
“desestímulo na participação social”.

É importante reconhecer que esse des-
contentamento é legítimo, no entanto, é um 
equívoco resumir o papel do controle social 
a gestão municipal, o que coube à residência 
multiprofissional, nesses espaços, ampliar o 
acesso a informações, produzindo, de forma 
coletiva, reflexões críticas junto aos cidadãos, 
sobre a realidade social, política e econômica 
do município, conscientizando-os a reivin-
dicar e questionar suas demandas e necessi-
dades nos serviços de saúde15.

Observou-se que outra dificuldade para a 
participação no controle social no conselho 
de saúde apontada tanto pelos profissionais 
quanto pelos usuários é o fato das reuniões 
no Conselho de Saúde acontecem em ho-
rário de trabalho. Uma fragilidade que cha-
mou atenção é o fato de que a presença de 
profissionais conselheiros nas UBS não tem 
sido suficiente para garantir a compreensão 
sobre o controle social nesses espaços. 

Identificou-se que muitos profissionais e 
usuários, sobretudo aqueles que frequentam 
cotidianamente os grupos operativos de pro-
moção da saúde, desconhecem a função do 
conselho, as datas das reuniões ordinárias e, 
na maioria das vezes, é a residência multipro-
fissional que vem provocando esse debate. 

Esse estudo optou por chamar de “manto 
de invisibilidade” tudo aquilo que envolve o 
controle social em saúde em Caicó/RN, pre-
judicando o entendimento da comunidade 
sobre o reconhecimento e a finalidade do con-
selho municipal de saúde, o papel do cidadão 
no controle social, resultando em uma baixa 

participação dos usuários nesse espaço e con-
sequentemente, no pouco engajamento para a 
criação dos conselhos locais.

A participação e o controle social no coti-
diano dos serviços de saúde de Caicó ainda é 
incipiente, sobretudo, a partir das suas raízes 
históricas de ações de caráter assistencialista e 
coronelista, o que contribui na invisibilidade 
e descrença do Conselho Municipal de Saúde 
e dependência da população nos órgãos com-
petentes e representantes políticos no acesso 
a serviços que são direitos garantidos por lei. 

No reconhecimento do controle social 
em saúde, foi possível identificar que essas 
fragilidades dos serviços são fatores limita-
dores para efetivação da participação popu-
lar e consolidação da política de saúde local. 
No entanto, esses achados demonstram e 
contribuem para reafirmar a necessidade da 
criação dos conselhos locais para que os in-
divíduos possam garantir a efetivação de um 
SUS público, universal, integral e equânime 
e que se materialize de acordo com as reais 
necessidades da população de Caicó/RN.

Nos diálogos junto com os profissionais 
desses serviços, a Educação Permanente em 
Saúde (EPS) foi considerada como uma ferra-
menta fundamental para qualificar o conhe-
cimento dos trabalhadores sobre o controle 
social e, consequentemente, contribuir para 
a discussão desse tema junto à comunidade. 
Desse modo, foi sugerido pela maioria das 
equipes de saúde a necessidade da garantia da 
EPS pelo município, bem como assessoria do 
conselho municipal de saúde de Caicó/RN.

Essa relação da universidade e sociedade, 
com a finalidade da educação política, ética 
e teórica, objetiva qualificar a tomada de 
decisões dos cidadãos de forma inclusiva e 
consciente, contribuindo com a criação de 
formas de resistência e democratização da 
responsabilidade dos diversos atores para 
atuação no controle social15.

A EPS é uma estratégia para transfor-
mar o cuidado em saúde na direção da in-
tegralidade e permite o desenvolvimento 
de competências gerenciais, dialógicas, de-
mocráticas, reflexivas, caracteriza-se como 
um processo educativo que tem seu foco nas 
necessidades e problemas identificados pelos 
coletivos no espaço da micropolítica do tra-
balho em saúde, promovendo aprendizagem 

significativa e transformação das práticas 
com vistas à integralidade da atenção16.

No entanto, apesar de estudos apontarem 
a prática da EPS resultar na qualificação da 
assistência prestada aos usuários e dos traba-
lhadores, ainda não tem sido implementada 
em muitos serviços de saúde e muitos estudos 
apontam como limites para a efetivação da 
educação permanente na APS a falta ou redu-
zido apoio da gestão e o pouco conhecimento 
por parte dos profissionais sobre os processos 
de trabalho em saúde17. Percebe-se esse fenô-
meno em Caicó/RN a partir da inexistência 
de um Núcleo coordenador de ações Educa-
ção Permanente no município.

Porém, cabe aqui registrar que também 
há fortalezas nesses territórios que podem 
contribuir significativamente com a im-
plantação dos conselhos locais, como a 
presença de lideranças comunitárias, mo-
vimentos sociais, conselhos comunitários, 
equipamentos sociais, adesão da comuni-
dade nos grupos de promoção da saúde 
em horários tanto diurnos quanto notur-
nos, presença de profissionais que também 
são conselheiros e inserção longitudinal 
da residência multiprofissional, graduação 
e docentes da EMCM nesses territórios.

Os processos formativos e de qualifi-
cação têm sido estratégias fundamentais 
para ampliar os conhecimentos políticos, 
éticos e teóricos de conselheiros e tra-
balhadores, contribuindo para que estes 
compreendam, melhorem aperfeiçoem o 
exercício do seu papel nos processos deci-
sórios na política de saúde18.

No interior do Conselho de Saúde, identi-
ficou-se a necessidade da criação de um novo 
regimento interno que incentive e legitime 
a criação dos conselhos locais de saúde. Para 
isso, considera-se importante o envolvimen-
to não somente da EMCM/UFRN, como 
de outras instituições formadoras da região, 
bem como de  usuários e trabalhadores para 
que possa ser garantido de forma ampliada 
a participação social. Defendemos que não 
basta que se institucionalize os CLS, mas a sua 
efetivação depende do engajamento de toda a 
sociedade nesse contexto.

Cabe registrar aqui, que as universidades 
têm contribuído de forma direta no forta-
lecimento do controle social em saúde e da 
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defesa do SUS, mesmo que essa discussão 
ainda seja incipiente nas produções científi-
cas. Um exemplo disso no cenário local é que 
a EMCM/UFRN, no ano de 2019, passou 
a compor o conselho de saúde no segmento 
Prestadores de Serviço, uma grande inova-
ção para o controle social do município, no 
qual garante e sustenta o apoio da universi-
dade na participação social. Foram conquis-
tado, ainda, um espaço de representação no 
seguimento Usuários, Fórum Nacional de 
Residentes em Saúde (FNRS).

Essa experiência no controle social em 
saúde de Caicó/RN durante o ano de 2019 
gerou benefícios no processo de ensino-
-aprendizagem de estudantes, residentes e 
docentes que estão cotidianamente nos ser-

viços de saúde do município, além da troca 
de saberes, aprendizagens coletivas, qualifi-
cação do controle social e sensibilização da 
população, profissionais e gestores/as para a 
criação dos conselhos locais.

CONCLUSÃO

A EMCM/UFRN com destaque para o 
Programa de Residência Multiprofissional 
em Atenção Básica tem buscado tornar visível 
a função social do controle social em saúde, 
garantido essa discussão e empoderamento da 
comunidade dos profissionais de saúde para a 
participação nas instâncias deliberativas. 

Espera-se contribuir, com esse estudo, para 
o reconhecimento do controle social em Cai-

có/RN e a partir disso, que novas estratégias 
sejam pensadas para envolver a participação 
de trabalhadores em saúde e população local 
para o fortalecimento do controle social em 
saúde e participação popular em Caicó/RN.

 A garantia da educação permanente 
em saúde para qualificar os trabalhadores 
da atenção básica para atuação no controle 
social, mudança dos horários da reunião 
do CMS, criação de um novo regimento 
interno no conselho e envolvimento das 
universidades locais podem ser estratégias 
capazes de superar os limites que têm difi-
cultado a efetivação da participação social 
e o exercício do controle social em Caicó/
RN e consequentemente, contribuir na 
criação dos Conselhos Locais de Saúde.  
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